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AGRAVANTE : THALLITA VALLERIA CABRAL FONSECA DE LIMA
ADVOGADOS : PAOLLA BARBOSA XAVIER - PE048250

JOSÉ DHYOGO CAVALCANTI DE OLIVEIRA - PE048409
RODOLFO ARRUDA GOMES MARINHEIRO - PE045675
CAMILA VASCONCELOS DE ANDRADE - PE048744
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ADVOGADOS : JOALLYSON GUEDES RESENDE - PB016427
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 386, VII, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. CONDENAÇÃO BASEADA NAS 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. AFASTAMENTO QUE DEMANDA 
 REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação aos arts. 155 e 386, VII, do CPP, 
pois a prova utilizada para a condenação da agravante não deriva 
exclusivamente dos elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também 
das provas que foram ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório, 
como os depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

2. Para se concluir de modo diverso, pela absolvição da 
agravante, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do STJ, porquanto restou devidamente 
comprovada a autoria e materialidade do delito imputado à recorrente.

3.  A dosimetria da pena somente pode ser revista em casos 
excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a 
discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos. Para ser 
idônea a exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias devem 
justificá-la com elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, que 
demonstrem a maior reprovabilidade da conduta.

3.1. Na hipótese, foram apontados elementos concretos e não 
inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, exasperada em 
razão da culpabilidade e das circunstâncias do crime, elencando o fato da 
ação criminosa ter tido extensão intermunicipal, o que amplia o número de 
pessoas atingidas pela atividade criminosa e o fato de ter sido praticado 
em concurso de pessoas, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2366301 - PB (2023/0175386-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THALLITA VALLERIA CABRAL FONSECA DE LIMA
ADVOGADOS : PAOLLA BARBOSA XAVIER - PE048250

JOSÉ DHYOGO CAVALCANTI DE OLIVEIRA - PE048409
RODOLFO ARRUDA GOMES MARINHEIRO - PE045675
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AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
INTERES. : LORENNA CIBELLY LIRA PATRIOTA
ADVOGADOS : JOALLYSON GUEDES RESENDE - PB016427

RAYLLA YASBECK CAMPOS ASFORA - PB020934
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 386, VII, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. CONDENAÇÃO BASEADA NAS 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. AFASTAMENTO QUE DEMANDA 
 REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação aos arts. 155 e 386, VII, do CPP, 
pois a prova utilizada para a condenação da agravante não deriva 
exclusivamente dos elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também 
das provas que foram ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório, 
como os depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

2. Para se concluir de modo diverso, pela absolvição da 
agravante, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do STJ, porquanto restou devidamente 
comprovada a autoria e materialidade do delito imputado à recorrente.

3.  A dosimetria da pena somente pode ser revista em casos 
excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a 
discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos. Para ser 
idônea a exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias devem 
justificá-la com elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, que 
demonstrem a maior reprovabilidade da conduta.

3.1. Na hipótese, foram apontados elementos concretos e não 
inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, exasperada em 
razão da culpabilidade e das circunstâncias do crime, elencando o fato da 
ação criminosa ter tido extensão intermunicipal, o que amplia o número de 
pessoas atingidas pela atividade criminosa e o fato de ter sido praticado 
em concurso de pessoas, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THALLITA VALLERIA CABRAL 

FONSECA DE LIMA (fls. 674/683) contra decisão de fls. 648/666, em que conheci do 

agravo para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do 

STJ, dar-lhe parcial provimento apenas para redimensionar a pena de multa, fixando-a 

em 167 dias-multa.

A defesa alega a não incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF, sob o 

argumento de que foram opostos embargos de declaração com o objetivo de 

prequestionar a violação aos arts. 155 do CPP e 5º, LIV, LV e LVII, da Constituição 

Federal – CF. Alega que, ainda que os embargos tenham sido rejeitados, a questão 

sobre a nulidade do acórdão é matéria de ordem pública que pode ser suscitada 

e examinada a qualquer momento, mesmo de ofício. 

Sustenta que a pretensão não demanda o reexame de provas, mas a 

revaloração do que foi considerado primordial pelo juízo a quo.

Insiste na alegação de que a agravante "não tinha conhecimento da grande 

quantidade de substância ilícita escondida no carro, sabendo apenas da existência dos 

cigarros de maconha que estavam disponíveis para seu uso, está nitidamente 

caracterizada a conduta de usuário de drogas, conforme precedentes desta e. Corte" 

(fl. 681).

Reitera a necessidade de revisão da pena, aduzindo que "não há qualquer 

contorno diferencial no crime para que tenha ocorrido a exasperação a pena-base, de 

forma que se impõe a reforma da dosimetria da pena" (fl. 682).

Requer o provimento do agravo para que seja dado total provimento ao recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, nesse contexto, não há razões para alterar a decisão agravada, que ora 

mantenho.

Inicialmente, ainda que o tema inserto no art. 155 do CPP tenha sido 

prequestionado, não se verifica a existência de ilegalidade quanto ao ponto, tendo em 

vista que o TJ afirmou que a condenação foi baseada em provas produzidas em juízo. 

Com efeito, o Tribunal a quo afastou a nulidade suscitada, mantendo a 

Documento eletrônico VDA41839604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/06/2024 11:25:09
Código de Controle do Documento: ad8b3d66-7a8b-4c41-a2df-fba58e121d51



condenação da agravante, nos seguintes termos:
 
"Do cotejo dos autos, infere-se que, aos 26/07/2020, 

aproximadamente as 12h40, na Rodovia PB-214, Km 45, 
Distrito do Pindurão, no Município do Congo/PB, as 
recorrentes foram presas em flagrante por transportarem, 
no interior de veículo automotor, 2.632g de maconha que 
seriam distribuídas na cidade de Recife/PE.

A prova da materialidade e da autoria do ilícito 
emergem de forma límpida e categórica do conjunto 
probatório integrante dos autos por meio de informes 
trazidos de modo preciso e coerente.

A materialidade do crime está sobejamente 
comprovada pelo auto de prisão em flagrante delito (Num. 
14264691 - Págs. 2/15), pelo auto de apresentação e 
apreensão (Num. 14264691 - Pág. 16), pelo laudo de 
constatação preliminar (Num. 14264691 - Pág. 19), pelo 
laudo de exame definitivo n.º 02.03.05.072020.0164 (Num. 
14264692 - Pág. 78), além da prova oral coligida

[...]
Também a autoria restou patente, pelo próprio auto 

de prisão em flagrante, pelos depoimentos incriminatório 
dos policiais militares, colhidos tanto na fase inquisitiva 
como na esfera judicial, bem como por todo o contexto 
probatório integrante do caderno processual.

[...]
Observo, que o fato das testemunhas serem 

policiais militares, por si só, não desqualifica os seus 
depoimentos. Conforme o entendimento pacífico do 
Colendo STJ, "o depoimento policial prestado em juízo 
constitui meio de prova idôneo a respaldar a condenação, 
notadamente quando ausente dúvida sobre a 
imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus 
de demonstrar a imprestabilidade da prova" (AgRg no 
AREsp 597.972/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 17/11/2016).

Na hipótese, a defesa não apresentou evidência 
capaz de macular a credibilidade dos depoentes, 
autorizando, dessarte, a utilização dos depoimentos, como 
elemento de convicção, pelo julgador.

[...]
De outra banda, em seu interrogatório, em juízo, a 

ré Lorenna Cibelly Lira Patriota negou a prática do crime, 
afirmando que foi visitar a cidade de São José do Egito-PE 
e adquiriu a droga com um amigo de infância, uma grande 
quantidade, aproximadamente 2kg e 600 g de maconha, 
por causa do baixo preço, tendo pago R$2.000,00 (dois mil 
reais), para uso próprio e que Thallita não teria 
conhecimento da droga.

Na fase inquisitiva, entretanto, a acusada 
Lorenna Cibelly Lira Patriota, de forma diversa, 
confessou que após prévio ajuste telefônico dirigiu-se 
a cidade de São José do Egito-PE para adquirir 
maconha que seria posteriormente distribuída entre os 
seus amigos em Recife/PE, tendo pago o valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) obtido mediante rateio, 
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bem como que sua namorada Thallita sabia do objetivo 
da viagem e que a droga estava sendo transportada no 
interior do seu veículo. Confira-se:

[...]
A ré Thallita Valeria Cabral Fonseca de Lima, em 

juízo também negou a prática do crime de tráfico de 
drogas, aduziu que foram em Tupaterama/PE visitar os 
pais de Lorenna e em São José do Egito conhecer a 
cidade, mas que não tinha conhecimento da droga 
apreendida, só sabendo da quantidade para consumo 
próprio.

Já em seu interrogatório, na fase inquisitiva, a ré 
Thallita Valeria Cabral Fonseca de Lima, afirmou que sabia 
que a sua namorada Lorenna veio a São José do Egito 
para comprar maconha que seria partilhada entre amigos 
em Recife/PE. Observe-se:

[...]
Não é crível que as acusadas tenham saído de 

Recife/PE para a cidade de São José do Egito PE (359,6 
KM), em uma viagem de passeio, e adquirido mais de 2kg 
(dois quilos) de maconha para uso pessoal, pagos em 
espécie, com a quantia de R$2.00,00 (dois mil reais) – 
versão dada em juízo - ou R$5,000,00 (cinco mil reais) – 
versão dada na Delegacia, se o valor não tivesse sido 
previamente ajustado e angariado para tal fim. Muito 
menos de que a ré Thallita Valleria Cabral não tivesse 
ciência do objetivo da viagem e nem visto no interior do 
carro – no banco de trás - as 03 (três) sacolas plásticas 
com a grande quantidade de substâncias estupefacientes.

[...]
Na espécie, a quantidade de substância 

estupefaciente aprendida, qual seja, 2,632 Kg (dois quilos 
e seiscentos e trinta e duas gramas) de maconha, 
acondicionados 03 (três) sacos plásticos, aliado ao 
depoimento incriminatório dos policiais militares, bem como 
a dinâmica de como ocorreu a apreensão dos 
entorpecentes – no interior de veículo que trafegava em 
direção ao estado de Pernambuco -, demonstram, 
inequivocadamente, a autoria do crime de tráfico de 
entorpecentes pelas acusadas, o que afasta, 
automaticamente, a tese de que a substância era somente 
para uso pessoal.

Assim, o fato de as rés não terem sido presos em 
ato de efetiva venda de drogas pouco importa, pois a Lei 
Especial não exige que o agente esteja em ato de 
mercancia, na hipótese ficou configurada a prática de dois 
núcleos “transportar” e “trazer consigo”.

Ademais a alegação das acusadas de que são 
usuárias ou dependentes não exclui a possibilidade de 
serem também traficantes, devendo-se afastar qualquer 
ideia no sentido de incompatibilidade da condição de 
usuário, com a de traficante, aliás, o que quase sempre 
ocorre.

Portanto, estou persuadido de que, in casu, o 
substrato probatório a autorizar uma condenação é 
irrefutável. A materialidade e a autoria atribuídas as 
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apelantes são incontestes, porquanto conduzem à 
inexorável conclusão de que, de fato, praticaram o 
delito tipificado no artigo 33, “caput”, da Lei n. 
11.343/2006" (fls. 427/432).

 
Conforme se observa do acórdão impugnado, as instâncias ordinárias, 

soberanas no exame do conjunto probatório, concluíram que restou devidamente 

comprovada a autoria e materialidade dos delitos imputados às recorrentes. 

Entenderam que não era o caso de desclassificação ou absolvição, amparadas nas 

provas produzidas. De fato, para se concluir de modo diverso, pela absolvição 

da agravante, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme 

Súmula n. 7 do STJ, porquanto restou devidamente comprovada a autoria e 

materialidade do delito imputado à recorrente. 

Ademais, verificado que as instâncias ordinárias, ao concluírem pela 

condenação, confrontaram elementos obtidos na fase extrajudicial com as demais 

provas colhidas judicialmente - submetidas, portanto, ao crivo do contraditório e da 

ampla defesa -, não há como reconhecer a apontada violação do art. 155 do Código de 

Processo Penal. (AgRg no AREsp 580.314/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJe de 9/8/2018).

Por fim, de acordo com a jurisprudência predominante deste Superior Tribunal 

de Justiça, são válidos os depoimentos dos policiais em juízo, mormente quando 

submetidos ao necessário contraditório e corroborados pelas demais provas colhidas e 

pelas circunstâncias em que ocorreu o delito. (AgRg no Ag n. 1.336.609/ES, 

relator Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/8/2013).

Sobre o tema:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE AO ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA 
AOS ARTS. 489, § 1.º, INCISO IV, e 1.022, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTENTE. CONDENAÇÃO FUNDADA NA 
CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL E OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS EM JUÍZO. OFENSA. ART. 155 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. PLEITOS ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS OU DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, nem 

mesmo para fins de prequestionamento, examinar 
supostas ofensas a dispositivos constitucionais, sob pena 
de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.

2. A Corte de origem solucionou a quaestio juris de 
maneira clara e coerente, apresentando todas as razões 
que firmaram o seu convencimento.

3. O entendimento adotado pela Corte a quo é apto 
à solução de todas as questões suscitadas e, por via de 
consequência, o acórdão não é de ser considerado nulo 
tão somente porque contraria os interesses da parte 
sucumbente.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
está fixada no sentido de que "[...] é possível a utilização 
das provas colhidas durante a fase inquisitiva para 
embasar a condenação, desde que corroboradas por 
outras provas colhidas em Juízo, nos termos do art. 155 do 
Código de Processo Penal." (AgRg no HC 497.112/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 03/09/2019, DJe 10/09/2019).

5. Na hipótese, para acolher a tese defensiva de 
que, na espécie, as provas colhidas em juízo não são 
suficientes para, cotejadas com os termos da confissão 
extrajudicial, alicerçar a condenação, seria indispensável 
reexame dos elementos probantes que instruem o caderno 
processual, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

6. O Tribunal a quo concluiu que há provas 
concretas e suficientes para a condenação pelos delitos de 
tráfico de drogas e de associação para o tráfico de 
entorpecentes, bem como não ser o caso de 
desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.209.152/MS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 10/10/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NULIDADE. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
PARADIGMAS FIRMADOS EM HABEAS CORPUS, 
MANDADO DE SEGURANÇA E RECURSOS 
ORDINÁRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA E 
HABEAS CORPUS E CONFLITOS DE COMPETÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDA. PROVAS 
SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CONFRONTO ENTRE OS ELEMENTOS OBTIDOS NAS 
FASES EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS EM JUÍZO. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. A apontada nulidade não foi conhecida por ter 
sido trazida nas razões do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional (divergência jurisprudencial) e 
o recorrente não indicou o dispositivo de lei violado, 
implicando na na incidência da Súmula n. 284/STF, por 
deficiência de fundamentação. Além disso, não se admite 
como paradigma acórdão proferido em habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário em habeas 
corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.

2. Para se concluir de modo diverso, pela 
absolvição do recorrente, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, porquanto há 
menção a diversos depoimentos que o apontam como líder 
do grupo, ocasionalmente, batedor, além de a 
materialidade estar comprovada.

3. Verificado que as instâncias ordinárias, ao 
concluir pela condenação, confrontaram elementos obtidos 
na fase extrajudicial com as demais provas colhidas 
judicialmente - submetidas, portanto, ao crivo do 
contraditório e da ampla defesa -, não há como reconhecer 
a apontada violação do art. 155 do Código de Processo 
Penal. (AgRg no AREsp 580.314/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
09/08/2018).

4. São válidos os depoimentos dos policiais em 
juízo, mormente quando submetidos ao necessário 
contraditório e corroborados pelas demais provas colhidas 
e pelas circunstâncias em que ocorreu o delito. (AgRg no 
Ag 1336609/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/08/2013).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.970.832/PR, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
4/4/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ESTABILIDADE, 
PERMANÊNCIA E HABITUALIDADE. REQUISITOS 
PRESENTES PARA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DAS 
SÚMULAS N. 7/STJ E 289/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. In casu, as instâncias ordinárias consideraram 
que o acervo probatório é firme para subsidiar a 
condenação do agravante pelo delito de tráfico de drogas, 
especialmente a partir da prova oral produzida.

2. A mudança da conclusão alcançada no acórdão 
impugnado, de sorte a absolver a agravante pelo delito de 
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tráfico de entorpecentes, exigiria o reexame das provas, o 
que é vedado nesta instância extraordinária, conforme o 
disposto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, "a Corte estadual, ao concluir pela condenação 
do recorrente em relação ao crime previsto no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006, apontou elementos concretos 
constantes dos autos que, efetivamente, evidenciam a 
estabilidade e a permanência exigidas para a configuração 
de crime autônomo, de modo a autorizar a condenação 
pelo crime de associação para o tráfico de drogas" (REsp 
n. 1.408.701/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 19/11/2015).

4. Portanto, demonstradas a estabilidade, a 
permanência, a habitualidade e a divisão de tarefas entre 
os membros do grupo, não há como absolver a agravante 
do delito de associação para o tráfico de entorpecentes.

5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.438.376/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
15/12/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL DA DROGA 
APREENDIDA. NÃO OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE 
DELITIVA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ estabelece que, para a 
condenação por tráfico de drogas, é necessário comprovar 
a materialidade do delito com a apreensão da droga e a 
elaboração de laudo pericial. A ausência desse laudo 
impossibilita a comprovação da materialidade e resulta na 
absolvição do réu por falta de provas (HC n. 686.312/MS, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
12/4/2023, DJe de 19/4/2023).

2. Destaca-se que a apreensão da droga pode 
ocorrer com o acusado ou qualquer um dos corréus, desde 
que demonstre a sua ligação com a organização criminosa. 
Nesse sentido, a jurisprudência do STJ reconhece que a 
falta de apreensão direta com o agente não afasta a 
materialidade do tráfico quando há evidências da sua 
relação com outros membros da organização criminosa 
responsáveis pela guarda das drogas (HC n. 536.222/SC, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/8/2020).

3. No presente caso, constatou-se a realização de 
perícia nas drogas apreendidas, mesmo que relacionadas 
aos corréus, o que invalida a alegação absolutória 
pretendida. A alteração do julgado demandaria um indevido 
reexame do conjunto fático-probatório, o que não é 
permitido nessa via estreita.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 812.752/PE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 23/6/2023.)

Documento eletrônico VDA41839604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/06/2024 11:25:09
Código de Controle do Documento: ad8b3d66-7a8b-4c41-a2df-fba58e121d51



 
Por fim, quanto à dosimetria, reitero a ausência de ilegalidade.

Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode ser revista em 

casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a 

discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos. Para ser idônea a  

exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos 

concretos, não inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 

conduta.

No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em razão da 

consideração desfavorável da culpabilidade e circunstâncias do crime. 

Quanto à culpabilidade, não verifico a existência de ilegalidade, pois 

devidamente fundamentada no fato da ação criminosa ter tido extensão 

intermunicipal, o que, de fato, amplia o número de pessoas atingidas pela atividade 

criminosa e justifica a exasperação da pena-base.

No que tange às circunstâncias do crime, do mesmo modo, entendo que a 

consideração negativa está justificada, pois apontados elementos concretos e não 

inerentes ao tipo penal, qual seja, o fato do crime ato de ter sido praticado em concurso 

de pessoas.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. NATUREZA 
ESPECIALMENTE DELETÉRIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. TRÁFICO 
INTERMUNIICIPAL. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um 
juízo de discricionariedade do julgador e está atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto, de forma que 
somente é passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, 
como no caso, o juiz deve considerar, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e 
a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de 
forma proporcional, em razão da grande quantidade e da 
natureza especialmente deletéria da droga apreendida, 
elementos que claramente denotam a gravidade concreta 
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da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador 
na fixação da pena. Precedentes.

4. Ademais, são especialmente graves as 
circunstâncias do delito - tráfico regional entre municípios 
de comarca vizinhas -, o que amplia o número de pessoas 
atingidas pela atividade criminosa e justifica a exasperação 
da pena-base, também por tal motivo.

5. Agravo regimental a que se neg a provimento.
(AgRg no HC n. 801.734/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS 
E INTERMUNICIPALIDADE. FUNDAMENTOS APTOS AO 
INCREMENTO DA BASILAR. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA 
NATUREZA DA REINCIDÊNCIA, SE GENÉRICA OU 
ESPECÍFICA.

1. "[n]o que concerne à aduzida usurpação de 
competência dos órgãos colegiados, como é cediço, é 
possível o julgamento monocrático quando manifestamente 
inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, 
como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, 
do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a 
possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna 
superada eventual nulidade da decisão monocrática por 
suposta ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes" 
(AgRg no RHC n. 174.091/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, 
DJe de 27/2/2023).

2. Para o aumento da pena-base, na espécie, foram 
adotados fundamentos válidos, porquanto baseados tanto 
na quantidade de drogas apreendidas (3.261 gramas de 
maconha), quanto pela prática do crime extrapolando os 
limites da municipalidade.

3. Com relação à pretendida compensação integral, 
"No julgamento do Recurso Especial n. 1.947.845/SP, 
decidido sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
consolidou-se o entendimento segundo o qual, ressalvada 
a hipótese de multirreincidência, é possível na segunda 
fase da dosimetria da pena a compensação integral da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência, seja ela específica ou não" (AgRg no REsp n. 
2.026.653/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).

4. Agravo regimental parcialmente provido para 
reduzir a pena do agravante para 6 anos e 10 meses de 
reclusão, mais o pagamento de 683 dias-multa, mantidos 
os demais termos da condenação estabelecida na origem.
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(AgRg no REsp n. 1.962.005/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS COM 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCAS DO CRIME. QUANTIDADE DAS 
DROGAS. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. 
COMPROVAÇÃO DA CORRUPÇÃO DO MENOR. BIS IN 
IDEM. TESES NÃO EXAMINADAS NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou entendimento de que "a dosimetria da pena 
está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" 
(AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/5/2017).

2. Na hipótese, foram apontados elementos 
concretos e não inerentes ao tipo penal para elevação da 
pena-base, exasperada em razão dos maus antecedentes, 
das circunstâncias do crime, elencando o fato de ter sido 
praticado em concurso de pessoas, inclusive adolescentes, 
e o ora recorrente atuar diretamente no embalo das droga, 
e da quantidade das drogas apreendidas, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não havendo falar em 
ilegalidade da dosimetria.

3. Ao ser utilizada na primeira fase da dosimetria da 
pena, a quantidade e a natureza da droga apreendida é 
preponderante sobre as demais circunstâncias judiciais do 
art. 59 do Código Penal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, e constitui circunstância apta a justificar a 
exasperação da pena-base.

4. Na hipótese, o Tribunal a quo, considerando os 
maus antecedentes, as circunstâncias do crime e a 
quantidade e natureza nociva da droga apreendida 
(125,19g de cocaína, 0,6g de crack e 67,06g de maconha), 
exasperou a pena-base no total de 1/3, montante 
compatível com os critérios usuais de aumento da basilar, 
não se observando, portanto, a desproporcionalidade na 
exasperação, nem tampouco violação ao art. 59 do CP e 
ao art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. A apontada afronta ao art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006, sob fundamento de inobservância ao art. 155 
do CPP, ou de bis in idem na sua incidência, não foi 
examinada de forma específica pela Corte originária, nem 
mesmo opostos embargos de declaração para tal fim, 
razão pela qual observa-se a ausência de 
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prequestionamento, com incidência dos óbices das 
Súmulas n. 282 e n. 356 ambas do STF.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.423.660/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E DE 
RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DE TRÁFICO. 
CONCURSO DE AGENTES. ARGUMENTOS 
CONCRETOS. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. DECISÃO 
MANTIDA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 
59 do Código Penal não é uma operação aritmética, mas 
sim um exercício de discricionariedade vinculada, devendo 
o magistrado eleger a sanção que melhor servirá para a 
prevenção e repressão do fato-crime praticado, 
exatamente como realizado na espécie.

2. Na hipótese, o acórdão recorrido, em observância 
ao princípio da individualização da pena, utilizou 
argumentos idôneos para considerar desfavorável a 
vetorial relativa às circunstâncias do crime de tráfico, 
decidindo em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

3. As circunstâncias do crime se referem ao modus 
operandi empregado na prática do delito, e, no caso dos 
autos, os aspectos ressaltados pelo colegiado, ou seja, 
"ainda que o concurso de agentes não tenha sido fator 
determinante para a prática delitiva, este possibilita maior 
probabilidade no exaurimento do crime, merecendo, assim, 
maior reprovação no caso concreto", representam 
elementos que ultrapassam ao inerente do tipo penal em 
tela e merecem reflexos mais gravosos na fixação da pena.

4. Não houve bis in idem na elevação da pena-base 
pela consideração do concurso de agentes no crime de 
tráfico de drogas, notadamente porque o réu não foi 
processado pelo crime de associação para o tráfico, caso 
em que o concurso de pessoas constitui elementar do 
delito de associação.

5. Mantém-se a decisão singular que reconsiderou a 
decisão anterior, para não conhecer do habeas corpus, por 
se afigurar manifestamente incabível, e para não conceder 
a ordem de ofício, em razão da ausência de 
constrangimento ilegal a ser sanado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 513.940/MS, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, 
DJe de 26/2/2020.)

 
Assim, inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada 

à recorrente, a desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 

que, diante das peculiaridades do caso concreto, destacaram fundamentação idônea 

Documento eletrônico VDA41839604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/06/2024 11:25:09
Código de Controle do Documento: ad8b3d66-7a8b-4c41-a2df-fba58e121d51



para majorar a pena-base dos agentes, demandaria inadmissível análise fático-

probatória, incidindo à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ.

Diante do exposto, voto no sentido do desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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